MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ

LEI Nº 132/2004
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LEI Nº 256/2006
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2007 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de Quarto Centenário, Estado do Paraná, APROVOU e eu, REINALDO KRACHINSKI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte a seguinte LEI: 
CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e no Art. 62, § 2º da Lei Orgânica do Município de Quarto Centenário – Estado do Paraná, as diretrizes gerais para a elaboração do orçamento do Município para o exercício financeiro de 2007, compreendendo:

I – as prioridades e as metas da administração pública municipal;

II – a estrutura e organização do orçamento;

III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução do orçamento do Município e suas alterações;

IV – as disposições relativas à dívida pública municipal;

V – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município para o exercício correspondente;

VII – as disposições finais.

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2007, especificadas de acordo com os macroobjetivos estabelecidos no Plano Plurianual vigente, encontram-se detalhadas no anexo IV desta Lei.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 3º Para efeito desta lei, entende-se:

I – Programa é o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
II – Atividade é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;
III – Projeto é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governos; 
IV – Operação Especial são as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam, na forma da legislação vigente.

§ 3º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificados no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

Art. 4º Os orçamentos: fiscal e de seguridade social compreenderão a programação dos órgãos do Município,

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme estabelecido no Art. 62, § 3º da Lei Orgânica do Município e no Art. 22, seus incisos e parágrafo único, da lei n.º.320, de 17 de março de 1964, e será composto de:

I – Texto da lei;

II – consolidação dos quadros orçamentários

III – anexo do orçamento fiscal e da seguridade social, discriminado a receita e a despesa na forma definida nesta lei;

IV – anexo do orçamento de investimentos;

V – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos: fiscal e da seguridade social.

§ 1º Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste Art., incluindo os complementos referenciados no Art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei 4.320/64, os seguintes demonstrativos:

I – Resumo da estimativa da receita total do Município por Categoria econômica e segundo a origem dos recursos;

II – do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e categoria econômica e segundo a origem dos recursos;

III – da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos recursos;

IV – da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos recursos;

V – da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores;

VI – da receita prevista para o exercício em que se elabora à proposta;

VII – da receita prevista para o exercício a que se refere à proposta;

VIII – da despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

IX – da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

X – da despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta;

XI – da estimativa da receita do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos;

XII – do resumo geral da despesa do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos;

XIII – das despesas e receitas do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada, e conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um do orçamento;

XIV – da distribuição da receita e da despesa por função de governo do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;

XV – da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos dos Art.s 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394/96, por órgão, detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesa;

XVI – de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais do Magistério
XVII – do quadro geral da receita do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;

XVIII – da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a respectiva legislação.

XIX – da aplicação dos recursos do Poder Legislativo conforme mandamento Constitucional;

XX – da receita corrente líquida com base no Art. 1º, parágrafo 1º, inciso IV da Lei Complementar nº 101/2000; 

XXI – da aplicação dos recursos reservados à saúde conforme mandamento Constitucional;

Art. 6º Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação do orçamento fiscal e da seguridade social, em consonância com o disposto na legislação vigente, a discriminação da despesa será apresentada por unidade orçamentária, expressa por categoria de programação, indicando-se, para cada uma, no seu menor nível de detalhamento:

I – o orçamento a que pertence;

II – o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação:

a) DESPESAS CORRENTES:

Pessoal e Encargos Sociais;

Juros e Encargos da Dívida;

Outras Despesas Correntes.

b) DESPESA DE CAPITAL:

Investimentos;

Inversões Financeiras;

Amortização e Refinanciamento da Dívida;

Outras despesas de Capital. 

CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 

MUNICÍPIO

Art. 7º O projeto de lei Orçamentária do Município de Quarto Centenário, relativo ao exercício de 2007, deve assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento:

I – o princípio do controle social implica assegurar aos cidadãos a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento;

II – o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 8º Será assegurada aos cidadãos à participação no processo de elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento de interesse local, mediante regular processo de consulta.

Art. 9º A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere.

Art. 10. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal.

Art. 11. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do Art. 9º, e no inciso II do § 1º do Art. 31, todos da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais.

§ 1º - Excluem do caput deste Art. às despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2º No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput deste Art., buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas:

I – com pessoal e encargos patronais;

II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no Art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000; 

§ 3º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste Art. o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para o empenho e para o movimento financeiro.

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações de sua estrutura administrativa desde que sem aumento de despesa, e com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) dependendo da existência de recursos disponíveis para as despesas e deverá ser precedido de justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da lei 4.320/64. 

Parágrafo primeiro.  O Orçamento Programa para 2007, no momento da abertura do exercício será corrigido pela variação do IGP-M – FGV apurado no período de 15 de setembro a 31 de dezembro de 2006, e no primeiro dia útil de cada mês a partir de fevereiro com base na variação do mês anterior, utilizando o indexador supramencionado. 

Parágrafo segundo. remanejar créditos orçamentários entre as fontes de recursos quando necessários. 

Art. 14. Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que estejam definidas as fontes de recursos.

Art. 15.  Observadas as prioridades a que se refere o Art. 2º desta Lei, a Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, a carga da Administração, Direta se:

I – houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento;

II – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

III – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal.

Art. 16. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no Art. 15, para clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde, educação e desenvolvimento econômico.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar a declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos emitida no exercício de 2005 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, além de comprovar regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Previdência Social.

§ 2º As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3º Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste Art., a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução dependerão, ainda de:

I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-as cláusulas de reversão no caso de desvio de finalidade;

II – identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio.

§ 4º A concessão de benefício de que trata o caput deste Art. deverá estar definida em lei específica.

Art. 17. A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam diretamente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do Art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 18. As receitas próprias das entidades mencionadas no Art. 15 serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de manutenção.

Art. 19. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.

Art. 20. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos fiscal, no valor de até 3% (três por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2007, destinada ao atendimento de passivo contingente e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 21. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social.

Art. 22. O Projeto Lei Orçamentária poderá incluir na composição da Receita Total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no Art. 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito as dotações em nível de projetos e atividades financiados por estes recursos.

Art. 23. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no Art. 38 da Lei complementar nº 101/2000.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

Art. 24.  No exercício financeiro de 2007, as despesas com pessoal dos poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos Art.s 18, 19 e 20, da lei Complementar nº 101/2000.

Art. 25. A despesa total com pessoal não poderá ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar n.º 101/2000. Caso tenha que adotar alguma medida observar-se-á os parágrafos 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal.
Art. 26. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do Art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a contratação de hora extra, fica restrita a necessidades emergenciais das áreas de saúde e de saneamento.

Art. 27. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2007 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e conseqüentemente aumento das receitas próprias.

Art. 28. A estimativa da receita citada no Art. anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:

I – atualização da planta genérica de valores do município;

II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial, Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal.

IV – revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI – instituição de taxa pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VII – revisão da legislação sobre taxas pelo exercício do poder de polícia;

VIII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal.

§ 1º Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultura do Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja renuncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário.

§ 2º A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste Art., que decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas alterações legislativas.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art. 30. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.

Parágrafo único. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.

Art. 31. Para os efeitos do Art. 16 da Lei Complementar nº. 101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse os limites dos incisos I e II do Art. 24 da Lei Federal 8666/93.
I – material de consumo;

II – Serviços prestados pessoa física;

III – Serviços prestados pessoa jurídica;

IV – Outras Despesas correntes, tais como: serviços postais, passagens, fretes, alimentação, hospedagem, combustível, táxi, fotocópias, encadernação, cartões telefônicos, serviços de borracharia e guincho.

Art. 32. Até trinta dias após publicação do orçamento, o Poder Executivo estabelecerá através de decreto a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no Art. 8º da Lei Complementar nº. 101/2000.
Art. 33. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.

Art. 34. O Poder Executivo e o Poder Legislativo utilizarão o duodécimo da proposta orçamentária para 2007, caso o orçamento não esteja aprovado até o dia 31/12/2006.
Art. 35. Esta Lei entra em vigor em 1ª de Janeiro de 2.007. 

                        PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

       Quarto Centenário, 20 de Julho de 2006.

            REINALDO KRACHISNKI

                             Prefeito Municipal

	ANEXO I

ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA 

	ORGÃO
	UNIDADE ORCAMENTÁRIA
	DESCRIÇÃO DAS SECRETARIAS E SUAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS

	01
	000
	LEGISLATIVO MUNICIPAL

	01
	100
	CAMARA MUNICIPAL

	
	
	

	02
	000
	GOVERNO MUNICIPAL

	02
	100
	GABINETE DO PREFEITO

	
	
	

	03
	000
	COORDENADORIA GERAL DE GOVERNO

	03
	100
	COORDENAÇÃO GERAL

	
	
	

	04
	000
	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

	04
	100
	PROCURADORIA GERAL 

	
	
	

	05
	000
	ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

	05
	100
	COMUNICAÇÃO GERAL

	
	
	

	06
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

	06
	100
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	
	
	

	07
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

	07
	100
	FAZENDA PÚBLICA

	
	
	

	08
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

	08
	100
	SAÚDE PÚBLICA

	08
	200
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	
	
	

	09
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA AÇÃO SOCIAL

	09
	100
	AÇÃO SOCIAL

	09
	100
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	
	
	

	10
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E LAZER

	10
	100
	EDUCAÇÃO GERAL

	10
	200
	DEPARTAMENTO DE CULTURA

	10
	300
	DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER

	
	
	

	11
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

	11
	100
	PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

	
	
	

	12
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	12
	100
	AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	
	
	

	13
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

	13
	100
	DESENVOLVIMENTO ECONOMICO


	ANEXO II

	RELAÇAO DOS PROGRAMAS EM AÇÃO NO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO

	0001
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

	0002
	PROGRAMA DE COORDENAÇÃO SUPERIOR

	0003
	PROGRAMA DE APOIO A PROCURADORIA GERAL

	0004
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

	0005
	PROGRAMA DE ATENDIMENTO A SAÚDE

	0006
	PROGRAMA DE ATENDIMENTO SOCIAL

	0007
	PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO AO ENSINO

	0008
	PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CULTURAL

	0009
	PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ESPORTIVO

	0010
	PROGRAMA DE APOIO AOS SERVIÇOS URBANOS

	0011
	PROGRAMA DE APOIO AO TRANSPORTE

	0012
	PROGRAMA DE APOIO A AGRICULTURA E AO MEIO AMBIENTE

	0013
	PROGRAMA DE APOIO A INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

	0014
	PROGRAMA DE APOIO A SEGURANÇA

	0015
	PROGRAMA DE PROMOÇAO DO ESPORTE E LAZER

	0016
	PROGRAMA DE PLANEJAMENTO

	0017
	PROGRAMA DE EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DE OBRAS

	0018
	PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

	0019
	PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO VIÁRIA

	0020
	PROGRAMA DE APOIO A AGRICULTURA E PECUÁRIA

	0021
	PROGRAMA DE APOIO A INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

	0022
	PROGRAMA DE OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

	9999
	RESERVA DE CONTINGENCIA


	ANEXO III - METAS FISCAIS

	METAS DE RECEITAS E DESPESAS

	VALORES PREVISTOS E FIXADOS

	DISCRIMINAÇÃO DAS RECEITAS
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	RECEITAS CORRENTES
	3.792.500,00
	4.550.200,00
	4.086.900,00
	3.146.000,00
	3.240.000,00
	4.836.000,00
	5.821.906,00
	6.400.000,00

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	368.500,00
	527.500,00
	560.000,00
	273.000,00
	200.000,00
	250.000,00
	229.000,00
	320.000,00

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	0,00
	0,00
	00,00
	0,00
	0,00
	60.000,00
	70.000,00
	75.000,00

	RECEITA PATRIMONIAL
	59.000,00
	115.000,00
	105.000,00
	16.000,00
	14.000,00
	30.000,00
	0,00
	0,00

	RECEITA INDUSTRIAL
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	RECEITA DE SERVIÇO
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.000,00
	4.000,00
	0,00
	0,00

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	3.257.000,00
	3.837.700,00
	3.342.900,00
	2.763.000,00
	3.007.335,00
	4.475.000,00
	4.949.000,00
	5.578.550,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	108.000,00
	70.000,00
	79.000,00
	94.000,00
	14.665,00
	17.000,00
	573.906,00
	426.450,00

	RECEITA DE CAPITAL
	71.300,00
	1.272.000,00
	880.000,00
	844.700,00
	960.000,00
	409.000,00
	494.000,00
	1.600.000,00

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	150.000,00
	200.000,00
	150.000,00
	150.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	500.000,00

	ALIENAÇÕES DE BENS
	60.000,00
	70.000,00
	35.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	0,00
	0,00

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	461.300,00
	1.002.000,00
	695.000,00
	664.700,00
	930.000,00
	379.000,00
	494.000,00
	0.00

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.100.000,00

	TOTAL DA RECEITA ORÇADO
	4.463.800,00
	5.822.200,00
	4.966.900,00
	3.990.700,00
	4.200.000,00
	5.245.000,00
	6.315.906,00
	8.000.000,00

	

	DESPESAS CORRENTES
	3.396.800,00
	3.750.200,00
	3.906.100,00
	2.964.816,00
	3.020.000,00
	4.716.000,00
	5.671.906,00
	6.200.000,00

	DESPESAS DE CUSTEIO
	2.560.300,00
	2.898.900,00
	2.996.500,00
	
	
	
	
	

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	827.500,00
	851.300,00
	909.600,00
	
	
	
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	1.067.000,00
	2.072.000,00
	1.060.800,00
	929.404,00
	1.080.000,00
	409.000,00
	494.000,00
	1.600.000,00

	INVESTIMENTOS
	929.000,00
	1.732.000,00
	925.800,00
	
	
	
	
	

	INVERSÕES FINANCEIRAS
	126.000,00
	305.000,00
	75.000,00
	
	
	
	
	

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	12.000,00
	35.000,00
	60.000,00
	
	100.000,00
	120.000,00
	150.000,00
	200.000,00

	TOTAL DAS DESPESAS
	4.463.800,00
	5.822.200,00
	4.966.900,00
	3.990.700,00
	4.200.000,00
	5.245.000,00
	6.315.906,00
	8.000.000,00


	VALORES EFETIVAMENTE REALIZADOS

	RECEITAS

	DISRIMINAÇÃO DAS RECEITAS
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	RECEITAS CORRENTES
	2.888.994,58
	2.922.532,82
	3.545.243,92
	4.101.359,26
	4.390.857,64
	
	6.304.828,40

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	77.448,15
	99.436,69
	101.538,49
	216.591,71
	224.029,48
	259.823,97
	251.299,60

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	53.480,69
	69.53164
	46.504,59

	RECEITA PATRIMONIAL
	25.064,28
	2.339,72
	6.768,67
	15.575,64
	14.012,91
	10.562,59
	23.156,43

	RECEITA INDUSTRIAL
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	RECEITA DE SERVIÇO
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	677,60

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	2.659.172,05
	2.782.302,38
	3.332.167,19
	3.794.205,79
	4.062.432,25
	5.069.235,72
	5.966.026,36

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	127.310,10
	38.454,03
	104.769,57
	74.986,12
	36.902,31
	14.958,37
	17.163,82

	RECEITA DE CAPITAL
	35.150,00
	198.835,41
	136.260,55
	292.925,64
	37.455,00
	
	100.000,00

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	0,00
	141.323,41
	0,00
	57.219,35
	0,00
	358.019,05
	0,00

	ALIENAÇÕES DE BENS
	1.650,00
	8.000,00
	0,00
	17.000,00
	37.455,00
	0,00
	0,00

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	33.500,00
	49.512,00
	136.260,55
	218.70,29
	0,00
	87.247,97
	0,00

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	100.000,00

	TOTAL ARRECADADO
	2.924.144,58
	3.121.368,23
	3.681.504,47
	4.394.284,90
	4.428.312,64
	5.869.380,31
	6.404.828.40

	EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO
	-
	7,00%
	18,00%
	19,36%
	0,77%
	32,54%
	9,12%

	DESPESAS

	DESPESAS CORRENTES
	2.732.492,23
	2.681.011,76
	3.115.510,63
	3.626.351.79
	4.223.495,87
	4.581.741,31
	5.888.270,77

	DESPESAS DE CUSTEIO
	2.251.539,75
	2.478.778,72
	2.879.403,06
	
	
	
	

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	480.952,48
	202.233,04
	236.107,57
	
	
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	333.961,02
	415.100,86
	506.852,15
	767.630.15
	231.771,43
	1.073.196,59
	315.453,15

	INVESTIMENTOS
	295.411,74
	363.588,40
	361.249,88
	
	
	
	

	INVERSÕES FINANCEIRAS
	15.000,00
	0,00
	60.037,58
	
	
	
	

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	23.549,28
	51.512,46
	85.464,69
	
	
	
	

	TOTAL DAS DESPESAS
	3.066.453,25
	3.096.112,62
	3.622.362,78
	4.393.981.94
	4.455.267,30
	5.654.937,90
	6.203.723,92

	EVOLUÇÃO DA DESPESA REALIZADA %
	0,00
	1,00%
	17,00%
	21,30%
	1,39%
	26,93%
	9,70%


	VALORES PROJETADOS

	RECEITAS

	DISRIMINAÇÃO DAS RECEITAS
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012

	RECEITAS CORRENTES
	6.400.000,00
	7.000.000,00
	7.000.000,00
	7.000.000,00
	7.000.000,00
	7.000.000,00
	7.000.000,00

	RECEITA DE CAPITAL
	1.600.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00

	TOTAL RECEITA
	8.000.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00

	DESPESAS

	DESPESAS CORRENTES
	6.200.000,00
	6.900.000,00
	6.900.000,00
	6.900.000,00
	6.900.000,00
	6.900.000,00
	6.900.000,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	1.600.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00

	RESERVA DE CONTINGENGIA
	200.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00

	TOTAL DAS DESPESAS
	8.000.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00
	8.500.000,00

	OBS.: OS VALORES PROJETADOS SERAO CORRIGIDOS PELO IGP-M FGV APURADO NO EXERCICIO ANTERIOR. 


	ATIVO REAL LIQUIDO

	ESPECIFICACAO
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	ATIVO REAL LÍQUIDO
	1.001.842,64
	1.082.471,58
	1.415.850,18
	1.695.348,60
	1.799.629,71
	2.127.075,11
	2.628.639,47

	VARIAÇÃO % DO ATIVO REAL LÍQUIDO
	0,00%
	8,05%
	30,80%
	19,74%
	6,15%
	18,20%
	23,58%

	RESULTADO NOMINAL

	ESPECIFICAÇAO
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	RECEITA REALIZADA
	2.924.144,58
	3.121.368,23
	3.681.504,47
	4.394.284,90
	4.428.312,64
	5.869.380,31
	6.404.828.40

	DESPESA REALIZADA
	3.066.453,25
	3.096.112,62
	3.622.362,78
	4.393.981.94
	4.455.267,30
	5.654.937,90
	6.203.723,92

	RESULTADO NOMINAL
	-142.308,67
	25.255,61
	59.141,69
	302,96
	-26.954,66
	214.442,41
	201.104,48

	RESULTADO PRIMARIO

	ESPECIFICAÇAO
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004 (mil)
	2005 (mil)

	RECEITA TOTAL REALIZADA
	2.924.144,58
	3.121.368,23
	3.681.504,47
	4.394.284,90
	4.428.312,64
	5.414
	6.384

	(-) DEDUÇOES
	25.064,28
	794,40
	8.350,01
	72.794,99
	14.012,91
	369
	20

	RECEITAS OPERAÇOES DE CREDITO
	0,00
	0,00
	0,00
	57.219,35
	0,00
	358
	0

	ANULACAO DE RESTOS A PAGAR
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0
	0

	RENDIMENTOS DE APLICACOES FINANCEIRAS
	25.064,28
	794,40
	8,350,01
	15.575,64
	14.012,91
	11
	20

	OUTRAS
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0
	0

	TOTAL DAS DESPESAS REALIZADAS
	3.066.453,25
	3.096.112,62
	3.622.362,78
	4.393.981.94
	4.455.267,30
	4.582
	6.079

	(-) DEDUÇOES
	43.769,19
	47.484,13
	87.906,64
	115.846,80
	68.825,55
	239
	57

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	20.219,91
	22.648,73
	21.650,14
	19.419,77
	15.191,07
	16
	57

	AMORTIZAÇAO DA DIVIDA
	23.549,28
	24.835,40
	65.540,50
	96.427,03
	53.634,48
	223
	68

	RESULTADO PRIMARIO
	-123.603,76
	-23.022,92
	50.703,77
	-188.338,83
	27.857,98
	85
	305

	MONTANTE DA DIVIDA PUBLICA E DIVIDA FISCAL LIQUIDA

	ESPECIFICAÇAO
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004 (mil)
	2005 (mil)

	DIVIDA FUNDADA
	193.335,73
	289.343,99
	209.396,35
	175.416,98
	128.786,04
	442
	378

	DIVIDA FLUTUANTE
	14.245,68
	11.665,68
	0,00
	0,00
	0,00
	2
	12

	DIVIDA CONSOLIDADA
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	39.926,64
	444
	390

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA
	88.625,24
	26.760,71
	74.236,72
	74.539,68
	91.127,83
	251
	475

	DIVIDA FISCAL LIQUIDA
	118.956,17
	274.248,96
	135.159,63
	100.877,30
	77.584,85
	-192
	85


AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

(Art. 4º, § 2º, inciso I da Lei complementar 101/2000)

O Orçamento para o exercício de 2005 foi elaborado em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovada no exercício  de 2004, a qual foi elaborada de acordo com as exigências pertinentes a LC 101/00; Assim a LDO relativa ao exercício de 2005 foi contemplada com o Anexo de Metas Fiscais, estabelecendo determinados objetivos de caráter global em relação à execução orçamentária e financeira, consubstanciada pela obrigatoriedade de além do cumprimento do princípio do equilíbrio, a busca de superávit nos resultados primário e nominal. Desta forma, avaliando o cumprimento das metas estabelecidas, verificamos que para uma previsão inicial de Receitas Correntes da ordem de R$ 6.315.906.00 (seis milhões, trezentos e quinze mil e novecentos e seis reais). Foi realizado o montante de R$ 6.304.828,40 (seis milhões, trezentos e quatro mil, oitocentos e vinte e oito reais e quarenta centavos), ou seja, cerca de 99,82 % (noventa e nove vírgula oitenta e dois por cento) do valor estimado. Com relação à previsão inicial das Receitas de Capital, para uma estimativa de R$ 494.000,00 (quatrocentos e noventa e quatro mil reais), foi realizado o volume de R$ 100.000,00 (cem mil reais), comportamento esse que decorreu da captação de recursos de convênios em montante inferior ao planejado inicialmente. Efetivamente, como a realização das referidas receitas depende de uma serie de circunstâncias de ordem econômica e política, tal resultado em maior grau de dificuldade. Pelo lado da despesa, a execução orçamentária do ano de 2005 foi planejada de conformidade com os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, de maneira que procedeu ao acompanhamento bimestral de forma a compatibilizar-se continuamente os valores das despesas com as receitas efetivamente realizadas. As Despesas Correntes atingiram o valor de R$ 5.888.270,77 (cinco milhões, oitocentos e oitenta e oito mil, duzentos e setenta reais e setenta e sete centavos) de forma que comparando se com as Receitas mencionada, houve a geração de um superávit da ordem de  R$ 416.557,63 (quatrocentos e dezesseis mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e sessenta e três centavos), os quais somados as despesas de capital no valor de R$ 315.453,15 (trezentos e quinze mil, quatrocentos e cinqüenta e três reais e quinze centavos), atingindo assim um resultado positivo na ordem de R$ 201.104,48 (duzentos e um mil, cento e quatro reais e quarenta e oito centavos). As metas físicas para o exercício de 2005 previam o objetivo de alcançar um resultado primário positivo, e assim o conseguimos, nossas programações seguiram as linhas gerais da Lei de Responsabilidade Fiscal, sempre estamos buscando formas e métodos de uma gestão fiscal responsável e com resultado positivo.

MEMORIA E METODOLOGIA DE CALCULO

(Art. 4º, § 2º, inciso II, Lei Complementar 101/2000)

A estimativa das receitas do ano de 2005 atendeu as seguintes premissas:

a) As estimativas da Receita Correntes e da Receita de Capital foram realizadas, utilizando-se dos percentuais de acréscimo auferidos em relação aos exercícios 2004  sobre 2003.
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DA DESPESA

A fixação das despesas do ano de 2005 atendeu as seguintes premissas

a) A fixação das Despesas Correntes e Despesas de Capital foram realizadas, utilizando-se dos percentuais de acréscimo auferidos em relação aos exercícios 2004  sobre 2003.
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(Art. 4º, § 2º, inciso III, Lei Complementar 101/2000)

	PATRIMONIO LIQUIDO

	ESPECIFICAÇAO
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	ATIVO REAL LÍQUIDO
	1.001.842,64
	1.082.471,58
	1.415.850,18
	1.695.348,60
	1.799.629,71
	2.127.075,11
	2.628.639,47

	VARIAÇÃO % DO ATIVO REAL LÍQUIDO
	0,00%
	8,05%
	30,80%
	19,74%
	6,15%
	18,20%
	23,58%


ORIGEM E APLICAÇÃO DE RECUROS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS

No Exercício de 2005 não houve alienação de bens moveis e nem de bens imóveis, portando não houve aplicação em despesas de capital proveniente desta fonte de receita.

AVALIAÇAO DA SITUAÇAO FINANCEIRA E ATUARIAL

(Art. 4º, § 2º, inciso IV, Lei Complementar 101/2000)

O Município não dispõe de previdência própria, porem custeia alguns servidores inativos, bem como algumas pensões, com a arrecadação provinda do orçamento corrente.

ESTIMATIVA DA RENÚNCIA DE RECEITA

(Art. 4º, § 2º, inciso V, Lei Complementar 101/2000)

	DEMONSTRATIVO DA RENÚNCIA DE RECEITAS

	DISCRIMINAÇÃO
	VALORES

	Conforme dispõe o Código Tributário Municipal
	10.000,00

	TOTAL
	10.000,00


Os valores referenciados as estimativas de isenções e imunidades tributárias decorrentes da legislação vigente, inclusive as provenientes de incentivos de natureza tributária. Em atendimento ao previsto no Art. 14, inciso I, da Lei Complementar 101/2000, o montante acima será considerado na estimativa da receita orçamentária e não afetará as metas de resultados fiscais, previstas em anexo próprio, em razão que tais valores já vem sendo desconsiderados nas previsões desde a aprovação até implementações das respectivas leis.

ESTIMATIVA DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

(Art. 4º, § 3º, Lei Complementar 101/2000)
	DEMONSTRATIVO DA EXPANSÃO DAS DESPESAS DE CARÁTER CONTÍINUO

	ESPECIFICAÇÃO
	2007
	2008
	2009
	2010

	Programas na área de Administração
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00

	Programas na área da saúde
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00

	Programas na área da educação
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00

	Programas na área social
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00

	Outras áreas
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00

	TOTAL
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00


(valores condicionados as metas físicas). 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

(Art. 4º, § 3º, Lei Complementar 101/2000)

O estabelecimento de objetivos visando alcançar superávits financeiros (resultado nominal positivo) para os exercícios de 2007 e posteriores deverá ser alocado nos Orçamentos correspondentes na conta de Reservas de Contingência, justamente como determinada importância que se presume, em caso de não realização da receita nos moldes previstos, ou o surgimento da obrigatoriedade de suportar passivos contingentes e outros riscos eventuais, se constituirá como uma alternativa inicial para a manutenção do equilíbrio  orçamentário e financeiro previsto. Os riscos fiscais, que se originam ou de insuficiências na realização das receitas, ou da necessidade de cumprimento de despesas insuficientemente previstas, tem efeito direto no cumprimento das metas de resultado primário e nominal positivos. Caso ocorra qualquer das situações acima descritas, a própria Lei de Responsabilidade Fiscal, no seu artigo 9º prevê que, se ao final de um bimestre, a realização da receita não comportar o cumprimento das metas de resultados estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho município e a taxa de crescimento da economia. As conseqüências dessas situações específicas podem alterar, significativamente, o comportamento econômico regional e nacional, respectivamente. Por outro lado, a composição e movimentação financeira. Este mecanismo permitirá a correção de desvios ao longo do ano em relação às previsões, a fim de não afetar os cumprimentos das metas estabelecidas. Evidentemente, ao se efetivarem os eventuais riscos acima, a compensação ocorrerá mediante a realocação e redução das despesas. A realização das receitas previstas depende, em grande proporção de diversos fatores que independem das constantemente, como qualquer consumidor, na dependência de aumentos imprevistos. Dada às considerações acima expostas, realça em importância o efetivo controle de todas as variáveis, a fim de evitar eventuais conseqüências negativas decorrentes de passivos contingentes e riscos fiscais das despesas municipais, que vão desde despesas com pessoal, aquisição de materiais de consumo das mais variadas naturezas, pagamento de tarifas públicas federais, além de juros e encargos financeiros, propicia, da mesma forma, grande dificuldade de sua manutenção em níveis compatíveis com àqueles orçados. Isto porque as alterações dos preços desses produtos e serviços fogem ao controle da administração pública, a qual permanece, decisão administrativa da administração pública municipal. Tais fatores geram alterações no cenário econômico e nacional, como por exemplo, a questão dos preços dos produtos agrícolas que são produtos agrícolas que são produzidos no município e a taxa de crescimento da economia. As conseqüências dessas situações especificas podem alterar, significativamente, o comportamento econômico regional e nacional, respectivamente. Por outro lado, a composição das despesas municipais, que vão desde despesas com pessoal, aquisição de matérias de consumo das mais variadas naturezas, pagamento de tarifas publicas federais, alem de juros e encargos financeiros, propicia, as mesmas formas, grande dificuldade de sua manutenção em níveis compatíveis com aqueles orçados. Isto porque as alterações  dos preços desses produtos fogem ao controle da administração publica, a qual permanece, constantemente, como qualquer consumidor, na dependência de aumentos imprevistos. Dadas às considerações expostas, realça em importância o efetivo controle de todas as variáveis, a fim de evitar eventuais conseqüências negativas decorrentes de passivos contingentes e riscos fiscais.

                      PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário, 20 de Julho de 2006.

                          REINALDO KRACHISNKI

                             Prefeito Municipal
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